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CONTRATO	ADMINISTRATIVO	Nº	XX/XXX,	QUE
FAZEM	ENTRE	SI	O	DEPARTAMENTO	ESTADUAL
DE	TRÂNSITO	DO	ESTADO	DO	RIO	GRANDE	DO

NORTE	-	DETRAN/RN	E	A	EMPRESA	LM
SERVIÇOS	TERCEIRIZADOS	LTDA

O	DEPARTAMENTO	ESTADUAL	DE	TRANSITO	–	DETRAN,	 inscrito	no	CNPJ/MF	sob	o	nº	08.285.769/0001-05,
com	sede	na	Av.	Perimental	Leste,	n.º	113,	Cidade	da	Esperança,	Natal/RN,	CEP	59071-445,	doravante	denominado
Contratante,	 representado,	 neste	 ato,	 pelo	 seu	 Diretor	 Geral,	 JONIELSON	 PEREIRA	DE	OLIVEIRA,	 inscrito	 no
CPF/MF	sob	o	nº	010.979.944-57,	e	de	outro	lado	a	LM	SERVIÇOS	TERCEIRIZADOS	LTDA,	 inscrita	no	CNPJ	nº
29.449.247/0001-71,	 estabelecida	 na	 Rua	 Doutor	 Joaquim	 Nabuco,	 n°	 115,	 Sala	 E,	 Centro,	 CEP	 54735-790,	 São
Lourenço	da	Mata/PE,	neste	ato	representada	por	seu	procurador,	Sr.	MARCILIO	DE	ABREU	E	LIMA	DA	CUNHA
DA	SILVA,	brasileiro,	casado,	inscrito	no	CPF	sob	o	nº	079.922.724-20,	RG	nº	6341209	Secretaria	de	Defesa	Social	-
PE,	 residente	 e	 domiciliado	 na	 Rua	 Doutor	 Luis	 Barbalho	 Uchoa	 Cavalcante,	 nº	 21,	 Areias,	 CEP	 50780-720,
Recife/PE,	tendo	em	vista	o	que	consta	no	Processo	nº	02910005.003656/2025-36	e	em	observância	às	disposições	da
Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	e	demais	legislação	aplicável,	resolvem	celebrar	o	presente	Termo	de	Contrato,
decorrente	da	Dispensa	de	Licitação	nº	XX/XXXX,	mediante	as	cláusulas	e	condições	a	seguir	enunciadas.
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO
1.1. O	objeto	do	presente	 instrumento	é	a	 contratação	emergencial	de	 serviços	TERCEIRIZADOS	PARA	A
CONTRATAÇÃO	 DE	 MÃO	 DE	 OBRA	 DE	 FORMA	 CONTÍNUA	 PARA	 CONSERVAÇÃO,	 MOVIMENTAÇÃO	 E
MANUTENÇÃO,	 a	 serem	 executados	 com	 regime	 de	 dedicação	 exclusiva	 de	 mão	 de	 obra,	 nas	 condições
estabelecidas	no	Termo	de	Referência.
1.2. Objeto	da	contratação:

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO CIDADE UNIDADE QUANTIDADE
POR	CIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

01 Auxiliar	de	Serviços	Gerais	-
Diurno	-	(CBO	5143-20)

Natal

Und.

32 	 	
Alexandria 01 	 	
Angicos 01 	 	
Apodi 02 	 	
Assu 03 	 	
Caicó 03 	 	
Canguaretama 01 	 	
Ceará	Mirim 03 	 	
Currais	Novos 03 	 	
João	Câmara 02 	 	
Jucurutu 02 	 	
Macaíba 01 	 	
Mossoró 07 	 	
Nova	Cruz 02 	 	
Parelhas 01 	 	
Parnamirim 02 	 	
Patu 01 	 	
Pau	dos	Ferros 03 	 	
Santa	Cruz 03 	 	
São	Miguel 01 	 	
São	Paulo	do
Potengi 01 	 	

02 Copeiro	-	Diurno	-	(CBO
5134-25)

Natal
Und.

02 	 	
Mossoró 01 	 	
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03 Jardineiro	-	Diurno	-	(CBO
6220-10)

Und.
Mossoró 01 	 	

04 Supervisor	-	Diurno	-	(CBO
4101-05) Natal Und. 01 	 	

02

05 Eletricista	-	Diurno	-	(CBO
7241-10) Natal Und. 01 	 	

06 Encanador	-	Diurno	-	(CBO
9511-05) Natal Und. 01 	 	

07 Marceneiro	-	Diurno	-	(CBO
7711-05)

Natal
Und.

01 	 	
Mossoró 01 	 	

08 Pedreiro	-	Diurno	-	(CBO
7152-10) Natal Und. 01 	 	

09 Pintor	-	Diurno	-	(CBO	7233-
15) Natal Und. 01 	 	

	 	 	 	 	 Total	mensal 	 	
	 	 	 	 	 Total	anual 	 	

1.3. Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:
1.4. O	Termo	de	Referência;
1.5. A	Autorização	de	Contratação	Direta;
1.6. A	Proposta	do	CONTRATADO;
1.7. Eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.
2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO
2.1. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	(doze)	meses	contados	a	partir	da	data	de	sua	assinatura,	na
forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021,	tendo	eficácia	legal	após	a	publicação	do	extrato	do	Diário	Oficial	do
Estado	 do	RN	 e	 Portal	Nacional	 de	Compras	 Públicas	 -	 PNCP,	 improrrogável,	 na	 forma	 do	 art.	 75,	 VIII	 da	 Lei	 n°
14.133/2021;	 ou	 até	 a	 finalização	 do	 processo	 licitatório	 que	 será	 instaurado	 para	 a	 contratação	 de	 tais	 serviços
terceirizados,	 a	 ser	 deflagrado	 posteriormente	 à	 celebração	 da	 pretensa	 contratação	 emergencial;	 o	 que	 ocorrer
primeiro.
	
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAIS

3.1. O	regime	de	execução	contratual,	os	modelos	de	gestão	e	de	execução,	assim	como	os	prazos	e	condições
de	conclusão,	entrega,	observação	e	recebimento	do	objeto	constam	no	Termo	de	Referência,	anexo	a	este	Contrato
4. CLÁUSULA	QUARTA	–	SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
5. CLÁUSULA	QUINTA	–	PREÇO
5.1. O	 valor	mensal	 da	 contratação	 é	 de	R$	 355.016,21	 (trezentos	 e	 cinquenta	 e	 cinco	mil	 dezesseis
reais	 e	 vinte	 e	 um	 centavos),	 perfazendo	 o	 valor	 total	 de	 R$	 4.260.194,52	 (quatro	 milhões,	 duzentos	 e
sessenta	mil	cento	e	noventa	e	quatro	reais	e	cinquenta	e	dois	centavos).
5.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução
do	 objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.
6. CLÁUSULA	SEXTA	–	PAGAMENTO
Liquidação:
6.1. Para	 fins	 de	 liquidação,	 o	 setor	 competente	 deverá	 verificar	 se	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 equivalente
apresentada	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

a) o	prazo	de	validade;
b)a	data	da	emissão;
c) os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
d)o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
e) o	valor	a	pagar;	e
f) eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

6.2. Havendo	 erro	 na	 apresentação	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura,	 ou	 circunstância	 que	 impeça	 a	 liquidação	 da
despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após
a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	à	contratante;
6.3. A	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhada	 da	 comprovação	 da	 regularidade
fiscal,	 constatada	 por	 meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de	 acesso	 ao	 referido	 Sistema,
mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133/2021.
6.4. A	 Administração	 deverá	 realizar	 consulta	 ao	 SICAF	 para:	 a)	 verificar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de
habilitação	exigidas	no	edital;	b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão
ou	entidade,	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.

Minuta de Contrato 38182364         SEI 02910005.003656/2025-36 / pg. 2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


6.5. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
6.6. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 do	 contratado,	 bem	 como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
6.7. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
6.8. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF,	ou	sítios	oficiais.
Prazo	de	pagamento:
6.9. O	 pagamento	 será	 efetuado	 no	 prazo	máximo	 de	 até	 30	 (trinta)	 dias	 úteis,	 contados	 da	 finalização	 da
liquidação	da	despesa,	conforme	seção	anterior.
6.10. No	 caso	 de	 atraso	 pelo	 Contratante,	 eventuais	 índices	 de	 correção	 monetária	 a	 serem	 aplicados	 para
atualização	do	valor	deverão	ser	mediante	aplicação	do	índice	IPCA	de	correção	monetária	ou	outro	índice	que	venha
a	substituí-lo.
Forma	de	pagamento:
6.11. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pelo	contratado.
6.12. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
6.13. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	eventual	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

6.13.1. Independentemente	 do	 percentual	 de	 tributo	 inserido	 na	 planilha,	 quando	 houver,	 serão	 retidos	 na
fonte,	quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.

6.14. O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
Cessão	de	crédito:
6.15. Não	é	admitida	a	cessão	de	crédito.
Conta-Depósito	Vinculada:
6.16. Na	presente	contratação,	a	conta-depósito	vinculada	é	isenta	de	tarifas	bancárias.
6.17. O	futuro	contratado	deve	autorizar	a	Administração	contratante,	no	momento	da	assinatura	do	contrato,	a
fazer	 o	 desconto	 nas	 faturas	 e	 realizar	 os	 pagamentos	 dos	 salários	 e	 demais	 verbas	 trabalhistas	 diretamente	 aos
trabalhadores,	 bem	 como	 das	 contribuições	 previdenciárias	 e	 do	 FGTS,	 quando	 não	 demonstrado	 o	 cumprimento
tempestivo	e	regular	dessas	obrigações,	até	o	momento	da	regularização,	sem	prejuízo	das	sanções	cabíveis.
6.18. Quando	 não	 for	 possível	 a	 realização	 desses	 pagamentos	 pela	 própria	 Administração	 (ex.:	 por	 falta	 da
documentação	pertinente,	tais	como	folha	de	pagamento,	rescisões	dos	contratos	e	guias	de	recolhimento),	os	valores
retidos	 cautelarmente	 serão	 depositados	 junto	 à	 Justiça	 do	 Trabalho,	 com	 o	 objetivo	 de	 serem	 utilizados
exclusivamente	no	pagamento	 de	 salários	 e	 das	 demais	 verbas	 trabalhistas,	 bem	como	das	 contribuições	 sociais	 e
FGTS	decorrentes.
6.19. O	contratado	autorizará	o	provisionamento	de	valores	para	o	pagamento	das	férias,	13º	salário	e	rescisão
contratual	 dos	 trabalhadores	 alocados	 à	 execução	 do	 contrato,	 bem	 como	 de	 suas	 repercussões	 trabalhistas,
fundiárias	 e	 previdenciárias,	 que	 serão	 depositados	 pelo	 contratante	 em	 conta-depósito	 vinculada	 específica,	 em
nome	do	prestador	dos	 serviços,	 bloqueada	para	movimentação,	 e	que	 somente	 serão	 liberados	para	o	pagamento
direto	dessas	verbas	aos	trabalhadores,	nas	condições	estabelecidas	no	item	1.5	do	anexo	VII-B	da	IN	SEGES/MP	n.
5/2017.
6.20. O	montante	dos	depósitos	da	conta	vinculada,	conforme	item	2	do	Anexo	XII	da	IN	SEGES/MP	n.	5/2017
será	 igual	 ao	 somatório	 dos	 valores	 das	 provisões	 a	 seguir	 discriminadas,	 incidentes	 sobre	 a	 remuneração,	 cuja
movimentação	dependerá	de	autorização	do	órgão	ou	entidade	promotora	da	contratação	e	será	feita	exclusivamente
para	o	pagamento	das	respectivas	obrigações:

6.20.1. 13º	(décimo	terceiro)	salário;
6.20.2. Férias	e	um	terço	constitucional	de	férias;
6.20.3. Multa	sobre	o	FGTS	e	contribuição	social	para	as	rescisões	sem	justa	causa;	e
6.20.4. Encargos	sobre	férias	e	13º	(décimo	terceiro)	salário.
6.20.5. Os	percentuais	de	provisionamento	e	a	forma	de	cálculo	serão	aqueles	indicados	no	Anexo	XII	da	IN
SEGES/MP	n.	5/2017.

6.21. O	saldo	da	conta-depósito	será	remunerado	pelo	índice	de	correção	da	poupança	pro	rata	die,	conforme
definido	 em	 Termo	 de	 Cooperação	 Técnica	 firmado	 entre	 o	 promotor	 desta	 contratação	 e	 instituição	 financeira.
Eventual	alteração	da	forma	de	correção	implicará	a	revisão	do	Termo	de	Cooperação	Técnica.
6.22. Os	valores	referentes	às	provisões	mencionadas	neste	edital	Termo	de	Referência	que	sejam	retidos	por
meio	da	conta-depósito	deixarão	de	compor	o	valor	mensal	a	ser	pago	diretamente	à	empresa	que	vier	a	prestar	os
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serviços.
6.23. O	contratado	poderá	solicitar	a	autorização	do	órgão	ou	entidade	contratante	para	utilizar	os	valores	da
conta-depósito	 para	 o	 pagamento	 dos	 encargos	 trabalhistas	 previstos	 nos	 subitens	 acima	 ou	 de	 eventuais
indenizações	trabalhistas	aos	empregados,	decorrentes	de	situações	ocorridas	durante	a	vigência	do	contrato.
6.24. Na	situação	do	subitem	acima,	a	empresa	deverá	apresentar	os	documentos	comprobatórios	da	ocorrência
das	obrigações	trabalhistas	e	seus	respectivos	prazos	de	vencimento.	Somente	após	a	confirmação	da	ocorrência	da
situação	 pela	 Administração,	 será	 expedida	 a	 autorização	 para	 a	movimentação	 dos	 recursos	 creditados	 na	 conta-
depósito	vinculada,	que	será	encaminhada	à	Instituição	Financeira	no	prazo	máximo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	a	contar
da	data	da	apresentação	dos	documentos	comprobatórios	pela	empresa.
6.25. A	autorização	de	movimentação	deverá	especificar	que	se	destina	exclusivamente	para	o	pagamento	dos
encargos	trabalhistas	ou	de	eventual	indenização	trabalhista	aos	trabalhadores	favorecidos.
6.26. O	 contratado	 deverá	 apresentar	 ao	 contratante,	 no	 prazo	 máximo	 de	 3	 (três)	 dias	 úteis,	 contados	 da
movimentação,	o	comprovante	das	transferências	bancárias	realizadas	para	a	quitação	das	obrigações	trabalhistas.
6.27. O	 saldo	 remanescente	 dos	 recursos	 depositados	 na	 conta-depósito	 será	 liberado	 à	 respectiva	 titular	 no
momento	 do	 encerramento	 do	 contrato,	 na	 presença	 do	 sindicato	 da	 categoria	 correspondente	 aos	 serviços
contratados,	quando	couber,	e	após	a	comprovação	da	quitação	de	todos	os	encargos	trabalhistas	e	previdenciários
relativos	ao	serviço	contratado,	conforme	item	15	do	Anexo	XII	da	IN	SEGES/MP	n.	5/2017.
7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	REPACTUAÇÃO	DOS	PREÇOS	CONTRATADOS
7.1. Visando	à	adequação	aos	novos	preços	praticados	no	mercado,	desde	que	solicitado	pela	CONTRATADA	e
observado	 o	 interregno	mínimo	 de	 1	 (um)	 ano	 contado	 na	 forma	 apresentada	 no	 subitem	 que	 se	 seguirá,	 o	 valor
consignado	no	Termo	de	Contrato	será	repactuado,	competindo	à	CONTRATADA	justificar	e	comprovar	a	variação	dos
custos,	 apresentando	 memória	 de	 cálculo	 e	 planilhas	 apropriadas	 para	 análise	 e	 posterior	 aprovação	 da
CONTRATANTE.
7.1.1. O	 índice	 utilizado	 para	 reajuste	 será	 definido	 na	 Convenção	 Coletiva	 de	 Trabalho	 vigente	 a	 época	 da
repactuação	contratual.
7.2. A	repactuação	poderá	ser	dividida	em	tantas	parcelas	quantas	forem	necessárias,	em	respeito	ao	princípio
da	 anualidade	 do	 reajustamento	 dos	 preços	 da	 contratação,	 podendo	 ser	 realizada	 em	 momentos	 distintos	 para
discutir	 a	 variação	 de	 custos	 que	 tenham	 sua	 anualidade	 resultante	 em	 datas	 diferenciadas,	 tais	 como	 os	 custos
decorrentes	da	mão	de	obra	e	os	custos	decorrentes	dos	insumos	necessários	à	execução	do	serviço.
7.3. O	interregno	mínimo	de	1	(um)	ano	para	a	primeira	repactuação	será	contado:
7.3.1. Para	 os	 custos	 relativos	 à	mão	 de	 obra,	 vinculados	 à	 data-base	 da	 categoria	 profissional:	 a	 partir	 dos
efeitos	 financeiros	 do	 acordo,	 dissídio	 ou	 convenção	 coletiva	 de	 trabalho,	 vigente	 à	 época	 da	 apresentação	 da
proposta,	relativo	a	cada	categoria	profissional	abrangida	pelo	contrato;
7.3.2. Para	 os	 insumos	 discriminados	 na	 Planilha	 de	 Custos	 e	 Formação	 de	 Preços	 que	 estejam	 diretamente
vinculados	ao	valor	de	preço	público	(tarifa):	do	último	reajuste	aprovado	por	autoridade	governamental	ou	realizado
por	determinação	legal	ou	normativa;
7.3.3. Para	 os	demais	 custos,	 sujeitos	 à	 variação	de	preços	do	mercado	 (insumos	não	decorrentes	da	mão	de
obra):	a	partir	da	data	limite	para	apresentação	das	propostas	constante	do	Edital.
7.4. Nas	 repactuações	 subsequentes	 à	 primeira,	 o	 interregno	 de	 um	 ano	 será	 computado	 da	 última
repactuação	correspondente	à	mesma	parcela	objeto	de	nova	solicitação.	Entende-se	como	última	repactuação,	a	data
em	que	iniciados	seus	efeitos	financeiros,	independentemente	daquela	em	que	celebrada	ou	apostilada.
7.5. O	 prazo	 para	 a	 CONTRATADA	 solicitar	 a	 repactuação	 encerra-se	 na	 data	 da	 prorrogação	 contratual
subsequente	ao	novo	acordo,	dissídio	ou	convenção	coletiva	que	fixar	os	novos	custos	de	mão	de	obra	da	categoria
profissional	abrangida	pelo	contrato,	ou	na	data	do	encerramento	da	vigência	do	contrato,	caso	não	haja	prorrogação.
7.6. Caso	a	CONTRATADA	não	solicite	a	repactuação	tempestivamente,	dentro	do	prazo	acima	fixado,	ocorrerá
a	preclusão	do	direito	à	repactuação.
7.7. Nessas	 condições,	 se	 a	 vigência	 do	 contrato	 tiver	 sido	 prorrogada,	 nova	 repactuação	 só	 poderá	 ser
pleiteada	após	o	decurso	de	novo	interregno	mínimo	de	1	(um)	ano,	contado:
7.7.1. Da	vigência	do	acordo,	dissídio	ou	convenção	coletiva	anterior,	em	relação	aos	custos	decorrentes	de	mão
de	obra;
7.7.2. Do	 último	 reajuste	 aprovado	 por	 autoridade	 governamental	 ou	 realizado	 por	 determinação	 legal	 ou
normativa,	 para	 os	 insumos	 discriminados	 na	 planilha	 de	 custos	 e	 formação	 de	 preços	 que	 estejam	 diretamente
vinculados	ao	valor	de	preço	público	(tarifa);
7.7.3. Do	dia	em	que	se	completou	um	ou	mais	anos	da	apresentação	da	proposta,	em	relação	aos	custos	sujeitos
à	variação	de	preços	do	mercado;
7.8. Caso,	 na	 data	 da	 prorrogação	 contratual,	 ainda	 não	 tenha	 sido	 celebrado	 o	 novo	 acordo,	 dissídio	 ou
convenção	coletiva	da	categoria,	ou	ainda	não	tenha	sido	possível	à	CONTRATANTE	ou	à	CONTRATADA	proceder	aos
cálculos	 devidos,	 deverá	 ser	 inserida	 cláusula	 no	 termo	 aditivo	 de	 prorrogação	 para	 resguardar	 o	 direito	 futuro	 à
repactuação,	a	ser	exercido	tão	logo	se	disponha	dos	valores	reajustados,	sob	pena	de	preclusão.
7.9. Quando	 a	 contratação	 envolver	 mais	 de	 uma	 categoria	 profissional,	 com	 datas	 base	 diferenciadas,	 a
repactuação	deverá	ser	dividida	em	tantas	parcelas	quantos	forem	os	acordos,	dissídios	ou	convenções	coletivas	das
categorias	envolvidas	na	contratação.
7.10. É	vedada	a	inclusão,	por	ocasião	da	repactuação,	de	benefícios	não	previstos	na	proposta	inicial,	exceto
quando	se	tornarem	obrigatórios	por	força	de	instrumento	legal,	sentença	normativa,	Acordo,	Convenção	e	Dissídio
Coletivo	de	Trabalho.
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7.11. A	CONTRATANTE	não	se	vincula	às	disposições	contidas	em	Acordos,	Dissídios	ou	Convenções	Coletivas
que	 tratem	 do	 pagamento	 de	 participação	 dos	 trabalhadores	 nos	 lucros	 ou	 resultados	 da	 empresa	 contratada,	 de
matéria	não	trabalhista,	de	obrigações	e	direitos	que	somente	se	aplicam	aos	contratos	com	a	Administração	Pública,
ou	que	estabeleçam	direitos	não	previstos	em	 lei,	 tais	como	valores	ou	 índices	obrigatórios	de	encargos	sociais	ou
previdenciários,	bem	como	de	preços	para	os	insumos	relacionados	ao	exercício	da	atividade.
7.12. Quando	a	repactuação	se	referir	aos	custos	da	mão	de	obra,	a	CONTRATADA	efetuará	a	comprovação	da
variação	 dos	 custos	 dos	 serviços	 por	 meio	 de	 Planilha	 de	 Custos	 e	 Formação	 de	 Preços,	 acompanhada	 da
apresentação	do	novo	acordo,	dissídio	ou	convenção	coletiva	da	categoria	profissional	abrangida	pelo	contrato.
7.13. Quando	a	repactuação	solicitada	pela	CONTRATADA	se	referir	aos	custos	sujeitos	à	variação	dos	preços
de	mercado	(insumos	não	decorrentes	da	mão	de	obra),	o	respectivo	aumento	será	apurado	mediante	a	aplicação	do
índice	de	reajustamento	IPCA	-	Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo,	divulgado	pelo	Instituto	Brasileiro
de	Geografia	e	Estatística	-	IBGE,	ou	outro	índice	que	venha	a	substituí-lo,	com	base	na	seguinte	fórmula	(art.	5º	do
Decreto	n.º	1.054,	de	1994):
	
R	=	V	(I	–	Iº)	/	Iº,	onde:
R	=	Valor	do	reajuste	procurado;
V	=	Valor	contratual	correspondente	à	parcela	dos	insumos	a	ser	reajustada;
Iº	=	índice	inicial	-	refere-se	ao	índice	de	custos	ou	de	preços	correspondente	à	data	fixada	para	entrega	da	proposta
da	licitação;
I	=	Índice	relativo	ao	mês	do	reajustamento;
	
7.13.1. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do	 índice	 de	 reajustamento,	 a	 CONTRATANTE	 pagará	 à
CONTRATADA	a	 importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão
logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo;	fica	a	CONTRATADA	obrigada	a	apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao
reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.
7.13.2. Nas	 aferições	 finais,	 o	 índice	 utilizado	 para	 a	 repactuação	 dos	 insumos	 será,	 obrigatoriamente,	 o
definitivo.
7.13.3. Caso	o	índice	estabelecido	para	a	repactuação	de	insumos	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não
possa	mais	ser	utilizado,	será	adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.
7.13.4. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente	dos	insumos	e	materiais,	por	meio	de	termo	aditivo.
7.13.5. Independentemente	 do	 requerimento	 de	 repactuação	 dos	 custos	 com	 insumos,	 a	 CONTRATANTE
verificará,	 a	 cada	 anualidade,	 se	 houve	 deflação	 do	 índice	 adotado	 que	 justifique	 o	 recálculo	 dos	 custos	 em	 valor
menor,	promovendo,	em	caso	positivo,	a	redução	dos	valores	correspondentes	da	planilha	contratual.
7.14. Os	novos	valores	contratuais	decorrentes	das	repactuações	terão	suas	vigências	iniciadas	observando-se	o
seguinte:
7.14.1. A	partir	da	ocorrência	do	fato	gerador	que	deu	causa	à	repactuação;
7.14.2. Em	data	 futura,	 desde	 que	 acordada	 entre	 as	 partes,	 sem	prejuízo	 da	 contagem	de	 periodicidade	 para
concessão	das	próximas	repactuações	futuras;	ou
7.14.3. Em	data	anterior	à	ocorrência	do	fato	gerador,	exclusivamente	quando	a	repactuação	envolver	revisão	do
custo	de	mão	de	obra	em	que	o	próprio	fato	gerador,	na	forma	de	acordo,	dissídio	ou	convenção	coletiva,	ou	sentença
normativa,	 contemplar	 data	 de	 vigência	 retroativa,	 podendo	 esta	 ser	 considerada	 para	 efeito	 de	 compensação	 do
pagamento	devido,	assim	como	para	a	contagem	da	anualidade	em	repactuações	futuras.
7.15. Os	 efeitos	 financeiros	 da	 repactuação	 ficarão	 restritos	 exclusivamente	 aos	 itens	 que	 a	 motivaram,	 e
apenas	em	relação	à	diferença	porventura	existente.
7.16. A	decisão	 sobre	 o	pedido	de	 repactuação	deve	 ser	 feita	no	prazo	máximo	de	 sessenta	dias,	 contados	 a
partir	da	solicitação	e	da	entrega	dos	comprovantes	de	variação	dos	custos.
7.17. O	prazo	referido	no	subitem	anterior	ficará	suspenso	enquanto	a	CONTRATADA	não	cumprir	os	atos	ou
apresentar	a	documentação	solicitada	pela	CONTRATANTE	para	a	comprovação	da	variação	dos	custos.
7.18. As	 repactuações	 serão	 formalizadas	 por	 meio	 de	 apostilamento,	 exceto	 quando	 coincidirem	 com	 a
prorrogação	contratual,	caso	em	que	deverão	ser	formalizadas	por	aditamento	ao	contrato.
7.19. O	CONTRATADO	 deverá	 complementar	 a	 garantia	 contratual	 anteriormente	 prestada,	 de	modo	 que	 se
mantenha	a	proporção	de	2%	(dois	por	cento)	em	relação	ao	valor	contratado,	como	condição	para	a	repactuação.
8. CLÁUSULA	OITAVA	–	OBRIGAÇÕES	CONTRATANTE
8.1. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pelo	CONTRATADO,	de	acordo	com	o	contrato	e
seus	anexos;
8.2. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência;
8.3. Notificar	 o	 CONTRATADO,	 por	 escrito,	 sobre	 vícios,	 defeitos	 incorreções,	 imperfeições,	 falhas	 ou
irregularidades	verificadas	na	execução	do	objeto	contratual,	 fixando	prazo	para	que	seja	 substituído,	 reparado	ou
corrigido,	total	ou	parcialmente,	às	suas	expensas,	certificando-se	de	que	as	soluções	por	ele	propostas	sejam	as	mais
adequadas;
8.4. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	CONTRATADO;
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8.5. Comunicar	a	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	relativa	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,
para	efeito	de	liquidação	e	pagamento,	quando	houver	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,
qualidade	e	quantidade,	conforme	o	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
8.6. Efetuar	o	pagamento	ao	CONTRATADO	do	valor	correspondente	à	execução	do	objeto,	no	prazo,	forma	e
condições	estabelecidos	no	presente	Contrato	e	no	Termo	de	Referência;
8.7. Aplicar	ao	CONTRATADO	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato;
8.8. Não	praticar	atos	de	ingerência	na	administração	do	CONTRATADO,	tais	como:
8.8.1. indicar	pessoas	expressamente	nominadas	para	executar	direta	ou	indiretamente	o	objeto	contratado;
8.8.2. fixar	salário	inferior	ao	definido	em	lei	ou	em	ato	normativo	a	ser	pago	pelo	CONTRATADO;
8.8.3. estabelecer	vínculo	de	subordinação	com	funcionário	do	CONTRATADO;
8.8.4. definir	forma	de	pagamento	mediante	exclusivo	reembolso	dos	salários	pagos;
8.8.5. demandar	a	funcionário	do	CONTRATADO	a	execução	de	tarefas	fora	do	escopo	do	objeto	da	contratação;
e
8.8.6. prever	 exigências	 que	 constituam	 intervenção	 indevida	 da	 Administração	 na	 gestão	 interna	 do
CONTRATADO.
8.9. Cientificar	 o	 órgão	 de	 representação	 judicial	 do	 Estado	 para	 adoção	 das	 medidas	 cabíveis	 quando	 do
descumprimento	de	obrigações	pelo	CONTRATADO;
8.10. Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do
presente	 Contrato,	 ressalvados	 os	 requerimentos	 manifestamente	 impertinentes,	 meramente	 protelatórios	 ou	 de
nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste;
8.10.1. A	Administração	 terá	 o	 prazo	 de	 30	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 protocolo	 do	 requerimento	 para	 decidir,
admitida	a	prorrogação	motivada,	por	igual	período.
8.10.2. Responder	 eventuais	 pedidos	 de	 reestabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 feitos	 pelo
CONTRATADO	no	prazo	máximo	de	30	dias;
8.10.3. Notificar	 os	 emitentes	 das	 garantias	 quanto	 ao	 início	 de	 processo	 administrativo	 para	 apuração	 de
descumprimento	de	cláusulas	contratuais;
8.10.4. Comunicar	o	CONTRATADO	na	hipótese	de	posterior	alteração	do	projeto	pelo	CONTRATANTE,	no	caso
do	art.	93,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
8.11. A	 Administração	 não	 responderá	 por	 quaisquer	 compromissos	 assumidos	 pelo	 CONTRATADO	 com
terceiros,	 ainda	 que	 vinculados	 à	 execução	 do	 contrato,	 bem	 como	 por	 qualquer	 dano	 causado	 a	 terceiros	 em
decorrência	de	ato	do	CONTRATADO,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
	
9. CLÁUSULA	NONA	–	OBRIGAÇÕES	CONTRATADO
9.1	 -	 A	 CONTRATADA,	 além	 do	 fornecimento	 da	 mão	 de	 obra,	 fardamentos	 e	 EPI’s	 necessários	 para	 a	 perfeita
execução	dos	serviços,	obriga-se	a:
9.1.1	 -	Responsabilizar-se	 integralmente	pelos	serviços	contratados,	nos	 termos	da	 legislação	vigente,	efetuando-os
dentro	das	especificações	e/ou	condições	constantes	da	Proposta	vencedora,	bem	como	do	Termo	de	Referência;
9.1.2	 -	Executar	diretamente	o	objeto,	 sem	 transferência	de	 responsabilidades	ou	 subcontratações	não	autorizadas
pela	CONTRATANTE;
9.1.3	-	Aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por
cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato,	desde	que	a	despesa	não	esteja	liquidada;
9.1.4	 -	Assinar	o	 instrumento	contratual	no	prazo	de	até	05	 (cinco)	dias,	a	contar	do	 recebimento	da	comunicação
formal	da	CONTRATANTE	convocando	para	esse	fim;
9.1.5	 -	Selecionar	e	preparar	 rigorosamente	os	empregados	que	 irão	prestar	os	 serviços,	encaminhando	elementos
portadores	de	atestados	de	boa	conduta	e	demais	referências,	tendo	funções	profissionais	legalmente	registradas	em
suas	carteiras	de	trabalho;
9.1.6	 -	Manter	 a	 disciplina	 nos	 locais	 de	 serviços,	 retirando	 no	 prazo	máximo	 de	 48	 (quarenta	 e	 oito)	 horas	 após
notificação,	qualquer	empregado	considerado	com	conduta	inconveniente	pela	CONTRATANTE;
9.1.7	 -	Manter	seu	pessoal	uniformizado,	 identificando-os	através	de	crachás,	com	fotografia	recente	e	provendo-os
dos	Equipamentos	de	Proteção	Individual	(EPI’s);
9.1.8	 -	 Nomear	 encarregados	 responsáveis	 pelos	 serviços,	 com	 a	 missão	 de	 garantir	 seu	 bom	 andamento,
permanecendo	 no	 local	 do	 trabalho	 em	 tempo	 integral,	 fiscalizando	 e	 ministrando	 a	 orientação	 necessária	 aos
executantes	 dos	 serviços.	Estes	 encarregados	 terão	 a	 obrigação	de	 reportarem-se,	 quando	houver	 necessidade,	 ao
responsável	pelo	acompanhamento	dos	serviços	da	CONTRATANTE	e	tomar	as	necessárias	providências	pertinentes
para	que	sejam	corrigidas	todas	as	falhas	detectadas;
9.1.9	-	Responsabilizar-se	pelo	cumprimento,	por	parte	de	seus	empregados,	das	normas	disciplinares	determinadas
pela	CONTRATANTE;
9.1.10	 -	Assumir	 todas	as	responsabilidades	e	 tomar	as	medidas	necessárias	ao	atendimento	dos	seus	empregados,
acidentados	ou	com	mal	súbito,	por	meio	de	seus	encarregados;
9.1.11	 -	 Cumprir,	 além	 dos	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	 municipal,	 as	 normas	 de
segurança	da	CONTRATANTE;
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9.1.12	-	Instruir	os	seus	empregados,	quanto	à	prevenção	de	incêndios	nas	áreas	da	CONTRATANTE;
9.1.13	 -	 Registrar	 e	 controlar,	 juntamente	 com	 o	 preposto	 da	 CONTRATANTE,	 diariamente,	 a	 assiduidade	 e	 a
pontualidade	de	seu	pessoal,	bem	como	as	ocorrências	havidas;
9.1.14	 -	 Fazer	 seguro	 de	 seus	 empregados	 contra	 riscos	 de	 acidentes	 de	 trabalho,	 responsabilizando-se,	 também,
pelos	 encargos	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais,	 resultantes	 da	 execução	 do	 contrato,	 conforme
exigência	legal;
9.1.15	 -	 Prestar	 os	 serviços	 dentro	 dos	 parâmetros	 e	 rotinas	 estabelecidos,	 com	 a	 observância	 às	 recomendações
aceitas	pela	boa	técnica,	normas	e	legislação;
9.1.16	 -	 Observar	 conduta	 adequada	 na	 utilização	 dos	 fardamentos	 e	 EPI’s,	 objetivando	 a	 correta	 execução	 dos
serviços;
9.1.17	 -	 A	 CONTRATADA	 deverá	 adotar	 boas	 práticas	 de	 otimização	 de	 recursos/redução	 de	 desperdícios/menor
poluição,	tais	como:
9.1.17.1	-	Racionalização	do	uso	de	substâncias	potencialmente	tóxicas/poluentes;
9.1.17.2	-	Substituição	de	substâncias	tóxicas	por	outras	atóxicas	ou	de	menor	toxicidade;
9.1.17.3	 -	 Usar,	 quando	 necessário,	 produtos	 de	 limpeza	 e	 conservação	 de	 superfícies	 e	 objetos	 inanimados	 que
obedeçam	às	classificações	e	especificações	determinadas	pela	ANVISA;
9.1.17.4	-	Racionalização/economia	no	consumo	de	energia	(especialmente	elétrica)	e	água;
9.1.17.5	 -	 Treinamento/capacitação	 periódicos	 dos	 empregados	 sobre	 boas	 práticas	 de	 redução	 de
desperdícios/poluição;
9.1.18	-	Comprovar,	a	partir	do	segundo	mês	da	prestação	dos	serviços,	os	pagamentos	referentes	ao	recolhimento
das	Contribuições	Sociais	–	Fundo	de	Garantia	por	Tempo	de	Serviço	e	Previdência	Social	–	correspondentes	ao	mês
da	última	competência,	compatíveis	com	o	efetivo	declarado,	nos	termos	do	§4º	do	artigo	31,	da	Lei	nº	9.032,	de	26	de
abril	de	1995,	e	da	Nota	Fiscal/Fatura	atestada	pelo	Gestor/Fiscal	designado,	conforme	disposto	nos	artigos	67	e	73
da	Lei	nº	8.666/1993;
9.1.19	-	Pagar	os	salários	dos	seus	empregados	até	o	5.º	(quinto)	dia	útil	do	mês	subsequente	ao	vencido	e	em	horário
de	expediente	bancário,	através	de	depósito	bancário	na	conta	do	trabalhador,	bem	assim	recolher,	no	prazo	legal,	os
encargos	 decorrentes	 das	 contratações,	 exibindo,	 sempre	 que	 solicitados	 pela	 CONTRATANTE,	 os	 respectivos
comprovantes.	A	CONTRATADA	não	poderá	utilizar-se	de	cheques	pré-datados	ou	de	outra	praça	para	efetuar	 tais
pagamentos;
9.1.20	 -	 No	 momento	 da	 assinatura	 do	 contrato,	 autorizar	 a	 CONTRATANTE	 a	 fazer	 o	 desconto	 na	 fatura	 e	 o
pagamento	direto	dos	salários	e	demais	verbas	trabalhistas	aos	trabalhadores,	quando	houver	falha	no	cumprimento
dessas	obrigações	por	sua	parte,	até	o	momento	da	regularização,	sem	prejuízo	das	sanções	cabíveis;
9.1.21	-	Fornecer	integralmente,	aos	profissionais	designados	para	a	prestação	dos	serviços,	vales-transportes	para	o
deslocamento	às	dependências	da	CONTRATANTE;
9.1.21.1	 -	Os	 vales	 referentes	 à	 validade	do	mês	de	 início	de	 vigência	do	 contrato	deverão	 ser	 creditados,	 em	sua
totalidade,	 no	 máximo,	 no	 dia	 de	 início	 da	 vigência	 do	 respectivo	 contrato,	 devendo,	 em	 relação	 aos	 meses
subsequentes,	serem	creditados,	 também	integralmente,	até	o	último	dia	útil	do	mês	 imediatamente	anterior	ao	da
sua	validade.
9.1.22	-	Fornecer	integralmente,	aos	profissionais	designados	para	a	prestação	de	serviços,	vales	refeições,	na	forma
delineada	na	convenção	da	categoria;
9.1.22.1	 -	Os	 vales	 referentes	 à	 validade	do	mês	de	 início	de	 vigência	do	 contrato	deverão	 ser	 creditados,	 em	sua
totalidade,	 no	 máximo,	 no	 dia	 de	 início	 da	 vigência	 do	 respectivo	 contrato,	 devendo,	 em	 relação	 aos	 meses
subsequentes,	serem	creditados,	 também	integralmente,	até	o	último	dia	útil	do	mês	 imediatamente	anterior	ao	da
sua	validade.
9.1.23	-	Efetuar	exames	médicos	admissionais	e	periódicos	em	todos	os	seus	funcionários	que	prestam	serviços	nas
instalações	da	CONTRATANTE;
9.1.23.1	-	Os	exames	admissionais	deverão	ser	realizados	em	todos	os	trabalhadores	até	o	último	dia	anterior	o	início
da	prestação	dos	serviços.
9.1.24	-	Viabilizar,	no	prazo	de	60	(sessenta)	dias	corridos,	contados	do	início	da	prestação	dos	serviços,	a	emissão	do
Cartão	Cidadão	expedido	pela	Caixa	Econômica	Federal	para	todos	os	empregados;
9.1.25	-	Viabilizar,	no	prazo	de	60	(sessenta)	dias	corridos,	contados	do	início	da	prestação	dos	serviços,	o	acesso	de
seus	empregados,	via	internet,	por	meio	de	senha	própria,	aos	sistemas	da	Previdência	Social	e	da	Receita	do	Brasil,
com	o	objetivo	de	verificar	se	as	suas	contribuições	previdenciárias	foram	recolhidas;
9.1.26	-	Oferecer	todos	os	meios	necessários	aos	seus	empregados	para	obtenção	de	extrato	de	recolhimento	sempre
que	solicitado	pela	fiscalização;
9.1.27	-	Cumprir	rigorosamente	toda	a	legislação	aplicável	à	execução	dos	serviços	contratados,	bem	assim	aqueles
referentes	 à	 segurança	 e	 à	 medicina	 do	 trabalho,	 fornecendo	 produtos	 apropriados	 à	 proteção	 dos	 profissionais
expostos	a	equipamentos	e/ou	materiais	específicos	que	exijam	tais	cuidados	(EPI’s);
9.1.28	-	Fornecer	e	manter	atualizada	relação	dos	empregados,	contendo	nome	completo,	cargo	ou	função,	números
da	 carteira	 de	 identidade	 (RG),	 da	 inscrição	 no	 Cadastro	 de	 Pessoas	 Físicas	 (CPF)	 e	 da	 Carteira	 de	 Trabalho	 e
Previdência	 Social	 (CTPS),	 horário	 de	 trabalho	 (início	 e	 final	 da	 jornada	 diária),	 horários	 dos	 intervalos	 (almoço),
inclusive	programação	para	férias,	devendo	estas,	preferencialmente,	se	possível,	iniciar	no	primeiro	dia	do	mês;
9.1.29	 -	 Selecionar	 e	 preparar	 os	 empregados	que	 irão	prestar	 os	 serviços	 na	CONTRATANTE,	 com	 treinamentos,
mantendo	suas	funções	profissionais	legalmente	registradas	em	suas	carteiras	de	trabalho;
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9.1.30	 -	 Substituir	 definitivamente,	 no	 prazo	 de	 02	 (dois)	 dias	 úteis,	 sempre	 que	 exigido	 pela	 CONTRATANTE,	 e
independentemente	 de	 justificativa,	 qualquer	 profissional	 alocado	 para	 prestação	 dos	 serviços,	 cujo	 desempenho,
conduta	 ou	 comportamento	 sejam	 considerados	 pela	 CONTRATANTE	 como	 prejudiciais,	 inconvenientes	 ou
insatisfatórios	 aos	 serviços	 prestados	 pelo	 Órgão	 ou	 ao	 interesse	 do	 serviço	 público,	 sendo	 vedado	 o	 retorno	 do
profissional	 substituído	 às	 dependências	 da	CONTRATANTE	 para	 cobertura	 de	 licenças,	 dispensas,	 suspensões	 ou
quaisquer	ausências	de	outros	profissionais;
9.1.31	-	Utilizar	sistema	de	ponto	no	qual	serão	registrados,	pelo	profissional	alocado	para	a	prestação	dos	serviços,
os	horários	de	 início	e	 término	de	 funcionamento	do	expediente,	 inclusive	horário	para	alimentação,	 com	a	devida
aposição	da	assinatura,	devendo	sempre	ser	fiscalizado	e	acompanhado	pelo	Preposto	da	CONTRATADA;
9.1.31.1	 -	A	utilização	de	 sistema	de	Registro	de	Frequência	não	 exime	a	CONTRATADA	da	 responsabilidade	pelo
acompanhamento	e	controle	dos	seus	profissionais	na	prestação	dos	serviços.
9.1.32	-	Manter	livro	diário,	ou	sistema	que	o	substitua	com	a	mesma	eficácia,	para	registro	das	ocorrências	relativas
ao	Contrato;
9.1.33	 -	 Comparecer,	 sempre	 que	 convocada,	 às	 visitas	 e/ou	 reuniões	 solicitadas	 pela	 CONTRATANTE,	 assumindo
ônus	por	sua	ausência;
9.1.34	-	Manter	os	seus	empregados	usando	uniformes	completos	em	bom	estado	(calça,	camisa,	sapatos),	bem	assim
identificados	 durante	 o	 horário	 de	 trabalho,	mediante	 uso	 permanente	 de	 crachás,	 com	 fotografia	 recente	 e	 nome
visível;
9.1.35	 -	 Fornecer,	 no	 mínimo,	 semestralmente,	 01	 (um)	 uniforme	 completo	 para	 cada	 trabalhador.	 Os	 uniformes
deverão	ser	fornecidos	durante	todo	o	período	de	contrato	e	substituídos	sempre	que	se	apresentarem	desgastados	ou
de	acordo	com	os	prazos	estabelecidos,	o	que	ocorrer	primeiro,	por	compor	conta	da	CONTRATADA;
9.1.36	 -	 Indicar	 formalmente,	 quando	da	 assinatura	 do	Contrato,	 Preposto	 que	 tenha	 capacidade	 legal	 e	 gerencial
para	tratar	de	todos	os	assuntos	previstos	no	Termo	de	Referência	e	neste	instrumento	contratual,	sem	implicar	em
ônus	para	a	CONTRATANTE,	 constando	o	nome	completo	do	preposto,	 número	de	CPF,	número	do	documento	de
identidade,	números	dos	telefones	e	e-mails	para	contato,	além	dos	dados	relacionados	à	sua	qualificação	profissional;
9.1.37	-	 Indicar	formalmente	à	CONTRATANTE,	o(s)	empregado(s)	que	será(ão)	designado(s)	como	Encarregado(s),
com	a	missão	de	garantir	 o	bom	andamento	dos	 serviços,	 permanecendo	no	 local	 do	 trabalho,	 em	 tempo	 integral,
fiscalizando	e	ministrando	a	orientação	necessária	aos	executantes	dos	serviços.	Terá	ainda	o	dever	de	reportar-se,
quando	 necessário,	 ao	 gestor/fiscal	 da	 Administração	 e	 tomar	 providências	 pertinentes	 para	 que	 sejam	 corrigidas
todas	as	falhas	detectadas;
9.1.38	 -	Assumir	 todas	as	 responsabilidades	na	ocorrência	de	acidentes	de	 trabalho,	quando	 forem	vítimas	os	seus
empregados	 ou	 por	 eles	 causados	 a	 terceiros	 no	 desempenho	 de	 suas	 atividades	 e	 nos	 horários	 da	 prestação	 dos
serviços,	em	conformidade	com	a	legislação	trabalhista	específica,	garantindo	a	devida	e	imediata	assistência;
9.1.39	-	Responsabilizar-se	pelo	cumprimento,	por	parte	de	seus	empregados,	das	normas	internas	disciplinares	e	de
segurança	da	CONTRATANTE;
9.1.40	 -	Responsabilizar-se	 integralmente	pelo	objeto	contratado,	nas	quantidades	e	padrões	estabelecidos,	vindo	a
responder	pelos	danos	causados	diretamente	a	CONTRATANTE	ou	a	terceiros,	decorrentes	de	sua	culpa	ou	dolo,	nos
termos	da	 legislação	vigente,	não	excluindo	ou	reduzindo	essa	responsabilidade	a	 fiscalização	ou	acompanhamento
pelo	órgão	interessado,	conforme	determina	o	art.	70	da	Lei	nº	8.666/1993;
9.1.41	-	Responsabilizar-se	pelos	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais	resultantes	da	execução
do	objeto	contratado,	conforme	art.	71	da	Lei	nº	8.666/1993;
9.1.42	-	Atender	prontamente	todas	as	solicitações	da	CONTRATANTE,	previstas	no	Edital,	no	Termo	de	Referência	e
outras	estabelecidas	neste	contrato;
9.1.43	 -	 Comunicar	 a	 CONTRATANTE,	 por	 escrito,	 qualquer	 anormalidade	 de	 caráter	 urgente	 e	 prestar	 os
esclarecimentos	necessários;
9.1.44	-	Não	empregar	menores	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre,	bem	como	a	não	empregar
menores	de	16	anos	em	qualquer	trabalho,	salvo	na	condição	de	aprendiz,	a	partir	de	14	anos;
9.1.45	-	Manter	durante	toda	a	execução	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	por	ela	assumidas,	todas
as	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	no	processo	de	contratação,	conforme	inciso	XIII,	art.	55,	da	Lei	nº
8.666/1993;
9.1.46	-	Na	hipótese	do	inadimplemento	do	subitem	anterior,	a	CONTRATADA	será	notificada,	no	prazo	definido	pela
CONTRATANTE,	para	 regularizar	a	 situação,	 sob	pena	de	 rescisão	do	Contrato	e	execução	da	garantia	contratual,
para	 ressarcimento	da	Administração	e	dos	valores	das	multas	e	 indenizações	a	ela	devidos	 (Arts.	78,	 inciso	 I,	80,
inciso	 III	 e	 87,	 da	 Lei	 nº	 8.666/1993),	 além	 das	 penalidades	 previstas	 no	 Edital,	 no	 Termo	 de	 Referência,	 neste
Contrato	e	na	Lei;
9.1.47	 -	 Manter	 sempre	 atualizados	 os	 seus	 dados	 cadastrais,	 alteração	 da	 constituição	 social	 ou	 do	 estatuto,
principalmente	 em	 caso	 de	modificação	 de	 telefone,	 endereço	 eletrônico	 ou	 endereço	 físico,	 sob	 pena	 de	 infração
contratual;
9.1.48	-	Cumprir	com	as	demais	obrigações	constantes	neste	Contrato,	no	Edital	e	no	Termo	de	Referência.
	
10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	DA	COMPENSAÇÃO	DA	JORNADA	DE	TRABALHO
10.1. A	 compensação	 de	 jornada	 dos	 trabalhadores	 do	 CONTRATADO	 alocados	 à	 execução	 contratual	 em
regime	de	dedicação	exclusiva,	quando	compatível	com	a	natureza	dos	serviços	prestados,	será	realizada	de	acordo
com	as	regras	constantes	do	Decreto	n.º	12.174,	de	11	de	setembro	de	2024,	da	Instrução	Normativa	SEGES/MGI	nº
81,	de	12	de	setembro	de	2024,	e	do	Termo	de	Referência,	anexo	a	este	Contrato.
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11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LGPD

	
11.1. As	 partes	 deverão	 cumprir	 a	 Lei	 nº	 13.709,	 de	 2018	 (LGPD),	 quanto	 a	 todos	 os	 dados	 pessoais	 a	 que
tenham	acesso	em	razão	do	certame	ou	do	contrato	administrativo	que	eventualmente	venha	a	ser	firmado,	a	partir
da	 apresentação	 da	 proposta	 no	 procedimento	 de	 contratação,	 independentemente	 de	 declaração	 ou	 de	 aceitação
expressa.
11.2. Os	 dados	 obtidos	 somente	 poderão	 ser	 utilizados	 para	 as	 finalidades	 que	 justificaram	 seu	 acesso	 e	 de
acordo	com	a	boa-fé	e	com	os	princípios	do	art.	6º	da	LGPD.
11.3. É	vedado	o	compartilhamento	com	terceiros	dos	dados	obtidos	fora	das	hipóteses	permitidas	em	Lei.
11.4. A	 Administração	 deverá	 ser	 informada	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis	 sobre	 todos	 os	 contratos	 de
suboperação	firmados	ou	que	venham	a	ser	celebrados	pelo	CONTRATADO.
11.5. Terminado	o	tratamento	dos	dados	nos	termos	do	art.	15	da	LGPD,	é	dever	do	CONTRATADO	eliminá-los,
com	 exceção	 das	 hipóteses	 do	 art.	 16	 da	 LGPD,	 incluindo	 aquelas	 em	 que	 houver	 necessidade	 de	 guarda	 de
documentação	para	 fins	de	comprovação	do	cumprimento	de	obrigações	 legais	ou	contratuais	e	 somente	enquanto
não	prescritas	essas	obrigações.
11.6. É	 dever	 do	 CONTRATADO	 orientar	 e	 treinar	 seus	 empregados	 sobre	 os	 deveres,	 requisitos	 e
responsabilidades	decorrentes	da	LGPD.	
11.7. O	CONTRATADO	deverá	exigir	de	SUBOPERADORES	e	SUBCONTRATADOS	o	cumprimento	dos	deveres
da	presente	cláusula,	permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	sua	observância.
11.8. O	 CONTRATANTE	 poderá	 realizar	 diligência	 para	 aferir	 o	 cumprimento	 dessa	 cláusula,	 devendo	 o
CONTRATADO	atender	prontamente	eventuais	pedidos	de	comprovação	formulados.	
11.9. O	 CONTRATADO	 deverá	 prestar,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 CONTRATANTE,	 prorrogável	 justificadamente,
quaisquer	informações	acerca	dos	dados	pessoais	para	cumprimento	da	LGPD,	inclusive	quanto	a	eventual	descarte
realizado.
11.10. Bancos	de	dados	formados	a	partir	de	contratos	administrativos,	notadamente	aqueles	que	se	proponham
a	armazenar	dados	pessoais,	devem	ser	mantidos	em	ambiente	virtual	controlado,	com	registro	individual	rastreável
de	 tratamentos	 realizados	 (LGPD,	 art.	 37),	 com	 cada	 acesso,	 data,	 horário	 e	 registro	 da	 finalidade,	 para	 efeito	 de
responsabilização,	em	caso	de	eventuais	omissões,	desvios	ou	abusos.
11.11. Os	 referidos	 bancos	 de	 dados	 devem	 ser	 desenvolvidos	 em	 formato	 interoperável,	 a	 fim	 de	 garantir	 a
reutilização	desses	dados	pela	Administração	nas	hipóteses	previstas	na	LGPD.
11.12. O	contrato	 está	 sujeito	 a	 ser	 alterado	nos	procedimentos	pertinentes	 ao	 tratamento	de	dados	pessoais,
quando	indicado	pela	autoridade	competente,	em	especial	a	ANPD	por	meio	de	opiniões	técnicas	ou	recomendações,
editadas	na	forma	da	LGPD.
11.13. Os	contratos	e	convênios	de	que	trata	o	§	1º	do	art.	26	da	LGPD	deverão	ser	comunicados	à	autoridade
nacional.
	
12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	GARANTIA	DA	EXECUÇÃO
12.1. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,
pelas	razões	constantes	do	Estudo	Técnico	Preliminar
13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	contratado	que:

a) a)	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)b)	 der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c) c)	der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)d)	 ensejar	 o	 retardamento	 da	 execução	 ou	 da	 entrega	 do	 objeto	 da	 contratação	 sem	 motivo
justificado;
e) e)	apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
f) f)	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)g)	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
h)h)	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

13.2. Serão	aplicadas	ao	contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
I	- Advertência,	quando	o	contratado	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não
se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
II	- Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“b”,
“c”	e	“d”	do	subitem	acima	deste	Contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais
grave	(art.	156,	§	4º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
III	- Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 e	 contratar,	 quando	 praticadas	 as	 condutas
descritas	nas	alíneas	“e”,	“f”,	“g”	e	“h”	do	subitem	acima	deste	Contrato,	bem	como	nas	alíneas	“b”,	“c”
e	“d”,	que	justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
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IV	- Multa:
a) a)	0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	0,2%	(dois	décimos	por	cento)	por	dia	sobre	o	valor	adjudicado	em
caso	de	atraso	na	execução	dos	serviços,	limitada	a	incidência	a	15	(quinze)	dias.	Após	o	décimo	quinto
dia	e	a	critério	da	Administração,	no	caso	de	execução	com	atraso,	poderá	ocorrer	a	não-aceitação	do
objeto,	de	forma	a	configurar,	nessa	hipótese,	inexecução	total	da	obrigação	assumida,	sem	prejuízo	da
rescisão	unilateral	da	avença;
b)b)	0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	adjudicado,	em	caso	de	atraso
na	execução	do	objeto,	por	período	superior	ao	previsto	no	subitem	acima,	ou	de	inexecução	parcial	da
obrigação	assumida;
c) c)	 0,1%	 (um	 décimo	 por	 cento)	 até	 15%	 (quinze	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor	 adjudicado,	 em	 caso	 de
inexecução	total	da	obrigação	assumida;
d)d)	 0,07%	 (sete	 centésimos	 por	 cento)	 do	 valor	 do	 contrato	 por	 dia	 de	 atraso	 na	 apresentação	 da
garantia	(seja	para	reforço	ou	por	ocasião	de	prorrogação),	observado	o	máximo	de	2%	(dois	por	cento).
O	atraso	 superior	a	25	 (vinte	e	 cinco)	dias	autorizará	a	Administração	CONTRATANTE	a	promover	a
rescisão	 do	 contrato;	 e)	 as	 penalidades	 de	 multa	 decorrentes	 de	 fatos	 diversos	 serão	 consideradas
independentes	entre	si.

14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	EXTINÇÃO	CONTRATUAL
14.1. O	 contrato	 será	 extinto	 quando	 vencido	 o	 prazo	 nele	 estipulado,	 independentemente	 de	 terem	 sido
cumpridas	ou	não	as	obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes	ou	com	a	finalização	do	procedimento	licitatório	para
o	mesmo	objeto.

	
14.2. O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	do	prazo	nele	fixado,	sem	ônus	para	o	CONTRATANTE,	quando	este
não	 dispuser	 de	 créditos	 orçamentários	 para	 sua	 continuidade	 ou	 quando	 entender	 que	 o	 contrato	 não	 mais	 lhe
oferece	vantagem.
14.3. A	 extinção	 nesta	 hipótese	 ocorrerá	 na	 próxima	 data	 de	 aniversário	 do	 contrato,	 desde	 que	 haja	 a
notificação	do	CONTRATADO	pelo	CONTRATANTE	nesse	 sentido	 com	pelo	menos	 2	 (dois)	meses	 de	 antecedência
desse	dia.
14.4. Caso	 a	 notificação	 da	 não-continuidade	 do	 contrato	 de	 que	 trata	 este	 subitem	 ocorra	 com	menos	 de	 2
(dois)	meses	da	data	de	aniversário,	a	extinção	contratual	ocorrerá	após	2	(dois)	meses	da	data	da	comunicação.
14.5. O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele
fixado,	 por	 algum	 dos	 motivos	 previstos	 no	 artigo	 137	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 bem	 como	 amigavelmente,
assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.
14.6. Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.
14.7. A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	extinção	se
não	restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.
14.8. Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para
alteração	subjetiva.
14.9. O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido:
14.9.1. Do	balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;
14.9.2. Da	relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;
14.9.3. Das	indenizações	e	multas.
14.10. A	extinção	do	contrato	não	configura	óbice	para	o	reconhecimento	do	desequilíbrio	econômico-financeiro,
hipótese	em	que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório.
14.11. O	não	pagamento	dos	salários	e	das	verbas	trabalhistas,	e	o	não	recolhimento	das	contribuições	sociais,
previdenciárias	 e	 para	 com	 o	 FGTS	 poderá	 dar	 ensejo	 à	 extinção	 do	 contrato	 por	 ato	 unilateral	 e	 escrito	 do
CONTRATANTE	e	à	aplicação	das	penalidades	cabíveis[A2]	.
14.12. O	 CONTRATANTE	 poderá	 conceder	 prazo	 para	 que	 o	 CONTRATADO	 regularize	 suas	 obrigações
trabalhistas	 ou	 suas	 condições	 de	 habilitação,	 sob	 pena	 de	 extinção	 contratual,	 quando	 não	 identificar	má-fé	 ou	 a
incapacidade	de	correção.
14.13. Quando	da	extinção,	o	fiscal	administrativo	deverá	verificar	o	pagamento	pelo	CONTRATADO	das	verbas
rescisórias	ou	os	documentos	que	comprovem	que	os	empregados	serão	realocados	em	outra	atividade	de	prestação
de	serviços,	sem	que	ocorra	a	interrupção	do	contrato	de	trabalho.
14.14. Até	que	o	CONTRATADO	comprove	o	disposto	no	item	anterior,	o	CONTRATANTE	reterá:
14.14.1. a	 garantia	 contratual	 -	 prestada	 com	 cobertura	 para	 os	 casos	 de	 descumprimento	 das	 obrigações	 de
natureza	 trabalhista	 e	 previdenciária,	 incluídas	 as	 verbas	 rescisórias	 -,	 a	 qual	 será	 executada	 para	 reembolso	 dos
prejuízos	sofridos	pela	Administração,	nos	termos	da	legislação	que	rege	a	matéria;	e
14.14.2. os	 valores	das	Notas	 fiscais	 ou	Faturas	 correspondentes	 em	valor	proporcional	 ao	 inadimplemento,	 até
que	a	situação	seja	regularizada.
14.15. Na	hipótese	do	subitem	anterior,	não	havendo	quitação	das	obrigações	por	parte	do	contratado	no	prazo
de	15	(quinze)	dias,	fica	o	CONTRATADO	obrigado	a	emitir	as	guias	de	recolhimento	de	contribuições	previdenciárias
e	 do	 FGTS	 e	 entregá-las	 ao	 CONTRATANTE,	 que	 poderá	 efetuar	 o	 pagamento	 das	 obrigações	 inadimplidas
diretamente	 aos	 empregados	 que	 tenham	participado	da	 execução	dos	 serviços	 objeto	 do	 contrato,	 bem	como	das
contribuições	previdenciárias	e	do	FGTS,	deduzindo	o	respectivo	valor	do	pagamento	devido	ao	contratado.
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14.16. O	CONTRATANTE	poderá	ainda:
14.16.1. nos	 casos	 de	 obrigação	 de	 pagamento	 de	 multa	 pelo	 CONTRATADO,	 reter	 a	 garantia	 prestada	 a	 ser
executada,	conforme	legislação	que	rege	a	matéria;	e
14.16.2. nos	 casos	 em	 que	 houver	 necessidade	 de	 ressarcimento	 de	 prejuízos	 causados	 à	 Administração,	 nos
termos	 do	 inciso	 IV	 do	 art.	 139	 da	 Lei	 n.º	 14.133,	 de	 2021,	 reter	 os	 eventuais	 créditos	 existentes	 em	 favor	 do
CONTRATADO	decorrentes	do	contrato.
14.17. O	contrato	poderá	ser	extinto	caso	se	constate	que	o	CONTRATADO	mantém	vínculo	de	natureza	técnica,
comercial,	econômica,	financeira,	trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente
público	que	tenha	desempenhado	função	na	licitação	ou	na	contratação	direta,	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do
contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro
grau.
14.18. O	contrato	poderá	ser	extinto	em	caso	de	alteração	da	convenção	coletiva	de	trabalho	em	que	se	baseia	a
planilha	de	custos	e	formação	de	preços	contratuais,	em	razão	de	erro	ou	fraude	no	enquadramento	sindical	de	que
resulte	 a	 necessidade	 de	 repactuação	 ou	 imposição	 de	 ônus	 financeiro	 para	 a	 Administração	 Contratante,	 em
cumprimento	de	decisão	judicial.
	
15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.
15.2. O	CONTRATADO	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões
que	se	fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
15.3. As	supressões	resultantes	de	acordo	celebrado	entre	as	partes	contratantes	poderão	exceder	o	limite	de
25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.[A1]
15.4. As	 alterações	 contratuais	 deverão	 ser	 promovidas	 mediante	 celebração	 de	 termo	 aditivo,	 submetido	 à
prévia	 aprovação	 da	 consultoria	 jurídica	 do	 CONTRATANTE,	 salvo	 nos	 casos	 de	 justificada	 necessidade	 de
antecipação	de	seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	 formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	 (um)
mês.
15.5. Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021
	
16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
16.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	da	União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:
16.1.1. Gestão/Unidade:
16.1.2. Fonte	de	Recursos:
16.1.3. Programa	de	Trabalho:
16.1.4. Elemento	de	Despesa:
16.1.5. Plano	Interno:
16.1.6. Nota	de	Empenho:
17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	CASOS	OMISSOS
17.1. Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	CONTRATANTE,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,
de	2021,	e	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,
de	1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.
18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	DA	PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá	ao	contratante	divulgar	o	presente	 instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas
(PNCP)	e	no	Diário	Oficial	do	Estado,	na	forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo
sítio	oficial	na	Internet,	em	atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	e	ao	art.	8º,	§2º,	da	Lei	n.	12.527,	de
2011,	c/c	art.	7º,	§3º,	inciso	V,	do	Decreto	n.	7.724,	de	2012.
19. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	DO	FORO
19.1. Fica	eleito	o	Foro	da	Comarca	de	Natal	para	dirimir	os	litígios	que	decorrerem	da	execução	deste	Termo
de	Contrato	que	não	puderem	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.	92,	§1º,	da	Lei	nº	14.133/21.
	
E,	para	firmeza	e	prova	de	assim	haverem,	entre	si,	ajustado	e	acordado,	após	ter	sido	 lido	 juntamente	com	seu(s)
anexo(s),	o	presente	Contrato	é	assinado	eletronicamente	pelas	partes.
	

JONIELSON	PEREIRA	DE	OLIVEIRA
_________________________

Responsável	legal	da	CONTRATANTE
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_________________________
Responsável	legal	da	CONTRATADA

Documento	assinado	eletronicamente	por	Lady	Kyane	Silva	Rocha	Félix	da	Cunha,	Subcoordenadora
Administrativo,	em	10/12/2025,	às	12:30,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do
Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	38182364	e	o	código
CRC	17D1C2C0.

Referência:	Processo	nº	02910005.003656/2025-36 SEI	nº	38182364
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